


O MAR GRECO-ROMANO ANTES DE GREGOS E ROMANOS: 

PERSPECTIVAS A PARTIR DO OCIDENTE PENINSULAR 

O. Introdução 

Ana Margarida Arrudam 

Raquel Vilaça<2l 

No mar greco-romano cabem muitos mundos para além do grego e do 

romano. Mundos diferentes de um mesmo tempo, grego e romano, e outros 

mundos de tempos distintos , sem Gregos e sem Romanos, em que estes já o 

não eram, ou, pelo contrário, ainda não o tinham sido. É destes tempos mais 

longínquos, a que chamamos Bronze Final e Idade do Ferro, que trata esta 

comunicação. 

Numa visão mais circunscrita, o mar greco-romano é o Mediterrâneo. Mas, 

na perspectiva em que nos posicionamos e se inscrevem as problemáticas 

aqui analisadas, aquele só faz sentido em articulação com o Atlântico. 

Mediterrâneo e Atlântico, Atlântico e Mediterrâneo, convergindo no Ocidente 

peninsular, colocam-no, a este, numa posição angular única, simultaneamente 

atlântica e mediterrânea. 
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O mar pode ser abordado de form as múltiplas e m uito variadas: com o 

fonte de exp loração , pelos seus recursos, com o o p eixe, os m oluscos, o  sal, 

as algas (co m o  produto m edicinal, mas tam bém  pela sua elevada con cen tra­

ção  de sal), etc.; com o esp aço  privilegiado de trocas e com ércio , de curta, 

m édia e longa distância; com o m eio de com u nicação, aproxim ando com u ni­

dades geográfica e culturalm ente distantes; por m otivações ideológicas, em  

que o o b jectivo  últim o é a aquisição de con h ecim en to  e, com  ele, o ganho de 

poder e de prestígio.

O m ar pod e ainda ser visto pelos que vêm  e procuram , em  terra, um  porto 

de abrigo, uma referência  física ou crom ática, um sinal, de fum o ou de luz. 

Ou, p elo  contrário, pode ser avistado desde a praia, da costa, ou da foz do 

rio, por aqu eles qu e olham , sim ultaneam ente, para a terra e para o  mar, para 

fora e para dentro. E ainda por muitos outros que, não o avistando nem  lhe 

chegand o perto, sabem  que existe e que é im portante, pois m uito do seu 

labor, destinado a terras mais afastadas, só faz sentido em  função daquele.

É p or isso qu e o m ar dos tem pos que aqui trazem os é indissociável dos 

rios, dos seus estuários e do interior e, nessa m edida, é necessário  valorizar os 

trajectos m istos —  marítim os, fluviais e  terrestres. Mas será essencialm ente 

sobre os dois prim eiros que centrarem os a nossa atenção.

Em síntese recente, uma de nós, a propósito da ocu p ação  fen ícia  do ter­

ritório português, teve oportunidade de se debruçar sobre as principais qu es­

tões qu e se co lo cam  acerca da navegação antiga (Arruda, 1999 /2000 : 23-30). 

Neste trabalho procuram os sublinhar algum as delas e cham ar a a ten ção  para 

outras passíveis de enriqu ecer uma problem ática tão in teressante quanto 

p ou co  conhecida.
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1. A fachada atlântica peninsular no primeiro milénio a. C.: ventos,

correntes e marés

Parece evidente que as cond ições físicas do m ar cond icionam  a navegação  

e as suas artes. Com  efeito, os dados m eteorológicos e oceanográficos, princi­

palm ente os ventos, a agitação marítima, a nebulosidade e as marés, não são 

d issociáveis da prática da navegação e esses dados não são ind epend entes da 

utilização de um a série de com p lexos processos e técnicas, qu e passam  não 

só pela orien tação  náutica e previsão m eteorológica, mas tam bém  pelas 

m anobras com  as velas e outros aparelhos. Se é verdade que o rum o a tom ar 

é im portante, tam bém  é certo que as cond icionantes de ordem  náutica não 

podem  ignorar-se e tais condicionantes dependem , em  prim eira análise, das 

características m eteo-m arítim as e oceanográficas, ainda que a cap acidad e téc­

nico-cultural dos navegantes não possa ser desprezada.

D eve tam bém  ainda dizer-se que não está devidam ente esclarecid o  se, 

durante o I o m ilénio a.C., ou m esm o durante a Antiguidade em  geral, existiria 

já uma tecno log ia  náutica esp ecífica  para a navegação o ceân ica, ou se tinham  

sido apenas transferidos para o sector atlântico os princípios náuticos d esen­

volvidos no M editerrâneo.

Na verdade, os estudos sobre náutica antiga de âm bito o ceân ico  são  m uito 

escassos, d evend o referir-se a este propósito que nos trabalhos sobre os 

périplos antigos em  geral, ou sobre os que afectaram  o A tlântico em  

particular, com o o de H anão, H im ilcão ( Orla Marítima, 115-119) ou Piteas, 

jam ais se tiveram  em  consid eração  os factores náuticos.

Actualm ente, as con d ições de navegabilidade da costa portuguesa, so b re­

tudo da área ocidental, não  são m uito favoráveis à prática da navegação  à 

vela. D e facto, o vento sopra predom inantem ente dos quadrantes N e NW, a 

cham ada Nortada, apesar de, no Inverno e nos períodos de transição, pod er 

soprar de NE (Fig. 1). Tal situação provoca uma forte ondulação, com  ondas 

de altura superior a 1 m etro, em  85%  e de 70%  do ano, a norte do cab o  Raso
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e a sul do cab o  Espichei, respectivam ente, havendo m esm o raros m om entos 

em  que as ondas alcançam  3 ou 4, ou m esm o 7 m etros. Os ventos da costa 

sul são predom inantem ente de SW, o Levante, que, no entanto, p od e soprar 

com  intensidade (3 a 6 nós), o que determ ina um a agitação m arítim a mais 

suave, com  as ondas a não ultrapassarem  1 m etro de altura em  m ais de 70%  

do ano, ainda que o referido Levante possa provocar ondas m ais altas em  

alguns m om entos, que, todavia, nunca ultrapassam  os 4 m etros.

Por outro lado, o nevoeiro  e as neblinas são frequ entes junto à costa, co n ­

cretam ente junto aos estuários dos rios, o que não facilita quer a navegação 

quer as ap roxim ações e as atracagens.

Ao longo da costa ocidental, as correntes, de sentido N/S, não se fazem  

sentir com  esp ecia l intensidade, atingindo valores entre os 0 ,2  e os 0,3  nós, o 

que não  afectaría a navegação antiga. Contudo, as correntes de m aré são 

fortes nos estuários, p od end o atingir uma velocidade de 4 nós no  do Tejo.

O s dados atrás enunciad os poderiam  indicar que navegar na costa portu­

guesa, durante a Antiguidade, não era tarefa fácil, um a vez qu e sem pre se 

presum iu que o  H olocén ico  corresponderia a um períod o clim aticam ente
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estável. Se as con d ições actuais fossem  efectivam ente as m esm as que se veri­

ficavam  na Antiguidade, os navegantes encontrariam  aqui, e m uito esp ecia l­

m ente na costa ocidental, situações muito distintas das que con h eciam  no 

M editerrâneo. No entanto, estudos recentes têm  provado a existência  de 

alguma instabilidade clim ática nos últimos 11.500 anos, o que se traduziu 

num a distinção das con d ições m eteorológicas e oceanográficas da costa o ci­

dental portuguesa entre a actualidade e o I o m ilénio a.C. As análises de 13C e 

14C feitas sobre conchas, associadas ao estudo dos fen óm en os de reservatório 

oceân ico , provaram  que, durante o período sobre o qual se centra o nosso 

trabalho, a intensidade do upwelling costeiro seria diminuta, o que determ i­

nava a não existência  da nortada, bem  com o das correntes e possivelm ente 

dos nevoeiros e neblinas (Soares, 2004).

Assim, e m esm o adm itindo que entre o M editerrâneo e o  Atlântico as co n ­

d ições de navegabilidade fossem  ainda diferentes, é provável que as técnicas 

náuticas adaptadas ao M editerrâneo fossem  tam bém  as apropriadas para per­

correr o o cean o. Afinal o vento não sopraria tão forte dos quadrantes N e NW 

e o mar seria calm o, sem  que a altura das ondas atingisse os valores que hoje 

con h ecem os. A navegação  com  muitos bordos, e portanto m uito dem orada, 

que há p ou cos anos um a de nós defendeu (Arruda, 1999 /2000 ), não seria 

talvez a praticada.

Mas o tipo de navegação estaria tam bém  certam ente cond icionad o por 

outros factores, concretam ente aqueles que têm  que ver com  a própria natu­

reza da costa, um a vez qu e é sabido que o regim e de ventos e a altura das 

ondas tam bém  são devidos a obstáculos com o os cab os, ou  as ilhas. E esses 

obstáculos pod em  ser factores determ inantes do tipo de n avegação  a praticar, 

porque podem  obrigar a que sejam  ultrapassados ao largo. Em Portugal, a costa 

é m uito recortada e os cab os a dobrar são vários, concretam ente os de São 

V icente e de Sagres, no Algarve, e o Espichei, Carvoeiro, R oca e M ondego, na 

costa ocidental. Estes dados, associados ao  tipo de em b arcações que os nave­

gadores fen ícios utilizaram  nas suas viagens, pod em  traduzir-se na prática de
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uma navegação de cabotagem  larga, e não curta, com o já foi defendido. Com o 

bem  recorda D íes Cusí (2004 : 65 ) «...navegar co n  vela cuadra y costa cercana 

es muy peligroso y el bu en  m arino lo  evitará siem pre que pueda si no  quiere 

pon er en  riesgo bu que, tripulación y m ercancía...» . Aliás a navegação  ao largo 

é infinitam ente m ais produtiva em  term os de distâncias percorridas do que a 

costeira, contabilizand o-se, no prim eiro dos casos, o d obro  das m ilhas.

P arece ainda im portante lem brar que durante o I o m ilénio  a.C. a navega­

ção  não d ependia exclusivam ente da visão costeira, co m o  o provam  não só a 

arqueologia, com o as próprias fontes clássicas, e  a n avegação  de altura e sem  

terra à vista era já conhecida. E se o recurso ao voo  das aves (p om b os e /o u  

corvos) está registado para ép ocas m uito antigas, co m o  por exem p lo  no 

poem a de G ilgam esh (U tnapishtim ), na passagem  bíb lica sobre o dilúvio 

(G énesis, 8, 6 -11), no m ito de Pirra e D eucalião (O vídio: metamorphosis, 164- 

-415) e em  Virgílio (Aen ., VI, 190-200), por exem plo , sabem os p or P línio-o- 

-V elho (NH, VI, 83 ) que era ainda usado no p eríod o rom ano (G u errero 

Ayuso, 2004: 91). No entanto, a orientação estelar, qu e perm itiria viajar de 

noite, foi desenvolvida no início do I o m ilénio a.C., havendo referências de tal 

orien tação  qu er na Ilíada (XVIII, 483-489), quer na O disseia (X III, 97-100; 

V, 261-278) (Ibidem). E, se é verdade que se atribui aos Fen ícios a ap licação  

da astronom ia à n avegação  —  o ponto  de referência  para o  Norte era a 

estrela K ochab, na Antiguidade designada “estrela fen íc ia” — , tal não  

significa, com o bem  sublinhou Marisa Ruiz-Gálvez, qu e esses con h ecim en to s 

não existissem  antes (Ruiz-G álvez, 1998: 73).

Na actualidade, a costa portuguesa deixa de ser visível a partir das 

5 /6  milhas. Não send o im provável que as con d ições m eteoro lóg icas durante o 

I o m ilénio tenham  sido outras (Soares, 2004), e que a atm osfera estivesse por­

tanto m ais lim pa, pod e adm itir-se que a visibilidade da terra a partir do m ar 

pudesse aproxim ar-se das 15 /20  milhas. É ainda um a distância p o u co  segura 

para um a costa tão recortada, ainda que saibam os qu e foi certam ente com  

costa a vista qu e o périp lo descrito por A vieno foi concretizado.
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2. Embarcações no mar exterior: os dados arqueológicos; iconografía;

cepos de áncora e as referências textuais.

D eve dizer-se qu e os estudos sobre as em barcações, qu er da segunda 

m etade do 2o m ilénio quer do I o m ilénio a.C., foram  qu ase sem pre baseados 

na iconografia naval, em  cu ja abordagem  raras vezes se exced eram  as análises 

basicam ente estilísticas e tipológicas, tendo o con texto  m arítim o qu e esteve 

na base das rep resen tações sido quase sem pre ignorado. Com  efeito, os nau­

frágios do B ron ze Final e da Idade do Ferro, em  geral, são raros, e, quando 

existem , os restos não  abundam  no que se refere às em barcações.

D o final da Idade do B ronze são fam osos os de Ulu Burun (Pulak, 1988, 

1994) e G elydonia (Bass, 1965, 1988), mas em  nenhum  dos casos turcos 

sobraram  m adeiras suficientes para elucidarem  sobre a tipologia das em bar­

cações.

O extraordinário, e recentem ente d escoberto, con junto  de naves fenícias 

de Mazarrón, na costa de Cartagena, trouxe algum a luz sobre o tipo de 

em barcações que cruzaram  o M editerrâneo, durante o I o m ilénio a.C. (N ere- 

guela et al., 1995, 2000, 2004), tendo as datas de carbon o  14 obtidas perm i­

tido atribuir-lhes um a cronologia em  torno aos finais do sécu lo  VIII a.C. 

(N ereguela, 2004).

Se para o m ar interior a situação é esta, tam bém  sabem os m uito p ou co 

sobre as em b arcações que, entre o final da Idade do B ronze e  a chegad a das 

tropas rom anas ao  O cidente, cruzaram  o Atlântico peninsular, um a vez qu e as 

evidências arqu eológicas são em  reduzido núm ero e a iconografia é escassa. 

Esta última foi, contudo, já analisada tam bém  em  term os peninsulares, tendo 

as rep resentações de barcos na arte rupestre sido tratadas por A lm agro Gor- 

bea (1988 ), A lonso R om ero (1993; 1995) e outros. Mas, a atribuição cron o lò ­

gica a m anifestações de arte rupestre é, regra geral, sem pre problem ática.

Por outro lado, se é verdade que há alguns dados textuais para o Atlântico 

africano, concretam ente os que podem  colher-se no périp lo de H anão, no  de
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Pseudo Scílax e m esm o em  H eródoto, o que se pode deduzir dos textos clás­

sicos para a área portuguesas é quase nada. No entanto, as in form ações co n ­

tidas nos textos respeitantes ao I o m ilénio a.C., ainda que referentes a dife­

rentes águas, pod em  ser cham adas aqui à co lação , já que p arece fazer sentido 

que a n avegação  no  m ar exterior não apresentaria, na generalidade, técnicas e 

em barcações substancialm ente distintas.

Sabem os por Pseudo-Scílax (112 ) que «barcos redondos» {gauloi) foram  

usados para entrar no porto da ilha de Kerné (M ogador), onde os indígenas 

esperavam  em  p equenas em barcações. Uma estrutura naval sem elhante é a de 

Eudoxo de Cicio que, para entrar no Atlântico, freta um barco  grande e duas 

chalupas (Estrabão, II, 3, 4). Seriam  certam ente gauloi os navios a que Estra- 

bão faz referência  (II, 3, 4), quando refere as em barcações de m aior tam anho 

de m ercadores de Gádir.

O s gauloi, aptos para navegar em  mar alto, tinham  uma vela quadrada e 

rem os, que nunca funcionariam  com o fonte de propulsão única, mas que a 

com plem entavam . O calado chegaria aos 2 m. e o com prim ento aos 25.

Mas os hippoi, tam bém  citados por Estrabão, no m esm o passo acim a refe­

renciado, foram  igualm ente utilizados em  navegação de altura ou de cab o ­

tagem  larga, o que se deduz justam ente pelas palavras do geógrafo  de Amásia 

«...para além  dos grandes n a v io s .. .usavam  outros mais p e q u e n o s ...a  que ch a­

mam  hippoi. . . ; com  eles pescavam  ao largo das costas da M aurousia, até ao 

rio L ixu s...».

O s hippoi tinham  um com prim ento de 8 a 10 m etros, send o a propulsão, à 

sem elhança dos gauloi, mista (vela quadrada e rem os). Eram em barcações 

ligeiras e fáceis de dirigir, de calado mais baixo  que o dos gauloi.

Vários são os dados que indicam  que quer os gauloi, quer os hippoi foram  

utilizados na navegação  da costa portuguesa. Não é pois im possível admitir 

que tenham  sido estes os barcos utilizados pelos fen ícios para chegarem  à 

costa do actual território português durante a Idade do Ferro.
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Tais dados são, uma vez mais, os que a iconografia perm ite 1er. Na foz do 

estuário do Tejo , concretam ente na «baixa pombalina», em  Lisboa, e na Quinta 

do Almaraz, em  Almada, foram  recolhidos fragm entos cerâm icos onde são 

visíveis barcos gravados (Fig. 2). Refira-se que esta área é, no território 

actualm ente português, aquela em  que a presença fen ícia  está m elhor 

docum entada, com  evidências quer na foz (nos sítios referidos), quer na 

extrem idade norte do estuário, por exem plo  em  Santarém . E, ao contrário das 

representações rupestres, a cronologia é, neste caso, de absoluta segurança, 

tendo em  conta a tipologia dos suportes e respectivos con textos que se inse­

rem  nos sécu los VII e VI a.C.

Nas escav ações que decorreram  na Rua dos Correeiros foi recuperada uma 

taça, no fundo interno da qual está desenhada uma em barcação  qu e p arece 

tratar-se de hippos (A A W , 1995) (Fig. 2-1). A form a da proa e do que se 

depreend e seja a da popa, a existência, ao centro, de um m astro, ond e se 

içaria a vela, e de um lem e, à ré, perm ite a identificação.
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No povoad o da Q uinta do Almaraz, outros dois fragm entos cerâm icos 

recolhidos durante as escavações ostentam  em barcações desenhadas por inci­

são (Barros, 1998; Cardoso, 2004: 238). Na que m elhor se conserva (Fig. 2-2), 

julgam os pod er ver evidências de uma nave de m aiores dim ensões. A proa é 

muito levantada, e o calado, bem  com o a vela (de que se conserva apenas 

parte), são altos. Tal com o está, não é possível afirmar se a vela estaria 

sem i-recolhida, com o su ced e no grafito de Gazi (W achsm ann, 1981: 203), 

ou se se desenvolveria para uma vela quadrada. Um rem o é ainda visível. 

Estas características apontam  tam bém  para um hippos, não send o contud o 

de descartar a h ip ótese de se tratar de um gaulos. O outro exem plar está 

muito truncado (Fig. 2-3). O bserva-se um a vela e um  par de rem os. D igno 

de nota é o o lho  que p arece ver-se na proa, e que pode tratar-se de um  

elem ento  identificador, um a vez que, na Antiguidade, a id entificação do 

«pavilhão» de um navio podia ser feita, não só pela figura qu e se co locava 

em  lugar visível (o  prótom o de cavalo no caso dos hippoi), m as tam bém  

pelos d esenhos pintados nas velas e nas proas, com o pod e deduzir-se do 

relato de Ezequiel a propósito, justam ente, das naves de Tiro (G u errero 

Ayuso, 2004).

O s dois cep o s de âncora de grandes d im ensões encontrad os na ilha da 

B erlenga evidenciam  tam bém  a navegação, durante o I m ilénio  e na costa 

ocidental, do m ar português. Trata-se de peças de chu m bo co m  alm a de 

madeira, com  um com prim ento de 2.63 m. e 2.55 m. e pesando 422 kg. e 

423  kg. (Alves et al. , 1991). O com prim ento e o p eso  destes cep o s indicam  

que faziam  parte de âncoras de grandes d im ensões (hastes até 6  m .), o  que 

pressup õe que pertenciam  a navios de tonelagem  considerável, possivelm ente 

Gaiiloi. A d atação de radiocarbono e respectiva calibração  de um  dos cep os 

(para 2 sigmas: 511-369  cal. A C) (Cabral et al., 1990) perm itiu atribuir ao 

navio um a cronologia  de m eados do I m ilénio a.C.

Para as em b arcações de curso fluvial ou p equ enos percursos costeiros, 

tem os, para a Península Ibérica, nas fontes clássicas, notícias da sua utilização,
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concretam ente em  Estrabão (III, 3, 7). Trata-se certam ente de pirogas, ou 

canoas de um a só peça, construídas a partir de troncos escavados.

O s «barcos de pele» são outro tipo de barcos utilizado pelas popu lações da 

Europa Atlântica, estando a sua existência atestada em  A vieno (100-107). 

A sua utilização no território peninsular está confirm ada em  Estrabão (III, 3, 7), 

que fala no  uso de barcos de peles, referindo que eram  utilizados nos estuá­

rios e lagoas. Refere, expressam ente, tam bém , que estas em barcações eram  

usadas num  m om ento anterior à exped ição  de Brutus, data a partir da qual a 

popu lação  indígena passou a utilizar as canoas m onóxilas.

Não abundam , contudo, as evidências arqueológicas que confirm em  estas 

referências.

A notícia de Estácio da Veiga sobre o aparecim ento de canoas m onóxilas 

em  P eniche e na foz do Mira (Veiga, 1891: 181) e a recolha oral de O ctávio 

Lixa Filgueiras sobre os restos de uma canoa de tábuas encontrad os perto do 

castro de G ueifães (M atosinhos) (Filgueiras, 1980: 147) são dem asiado vagas 

para lhes poderm os atribuir uma cronologia m inim am ente segura. Todavia, 

am bas cab em  nas características genéricas que encontram os nas in form ações 

transmitidas pelos autores clássicos sobre o tipo de em barcações utilizadas na 

Península Ibérica  (Estrabão, III, 3, 7).

Face às difíceis con d ições de preservação e de recon h ecim en to  de antigas 

em barcações, Cândida Sim plicio na linha dos trabalhos desenvolvidos por 

Frost (1985 , citado por Sim plicio, 1999) valoriza a im portância das âncoras de 

pedra nesta problem ática, pois não só testem unham  a passagem  dos barcos, 

com o pod em  forn ecer pistas quanto à sua d im ensão ou ao tipo de navegação. 

Trata-se de sim ples b loco s de pedra, de form a grosseiram ente trapezoidal ou 

triangular, que ostentam , no centro do lado m enor e no vértice, respectiva­

m ente, um  orifício  circular (Fig. 3). Este tipo, de uma só perfuração, é similar 

às encontradas na área levantina, diferentes das do Egeu que possu em  três 

orifícios. E se é verdade que as âncoras de m etal foram  utilizadas, pelo  

m enos, a partir do sécu lo  VII a.C., tudo indica que as de pedra continuaram  a
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ser usadas, o qu e dificulta a atribuição de uma cronologia, quando, com o é o 

caso  do nosso  territorio, não existem  contextos seguros que a validem . Mas o 

certo  é que no  naufrágio de Ulu Burun, datado do sécu lo  XIII a.C., sete gran­

des âncoras de pedra viajavam  na coberta do navio (Pulak, 1994). Por outro 

lado, existem  referências literárias que com provam  a utilização das âncoras de 

pedra nos navios, concretam ente a da O disseia (O d., XIII, 75 -96 ) « ...outros 

sentaram -se por ordem  nos bancos, e desataram  da pedra perfurada a amarra 

do barco ...»  e a que refere Argos («Aqui fundeou A rg o s.. .desem barcaram  tam ­

bém  a pedra de a n co rag em .. .E recolheram  outra que era de p eso  apro­

priado...» (Arg. I, 950-970).



3. Estruturas em terra: portos, molhes e faróis

3.1. Portos e molhes

É justam ente em  lugares de abrigo que se encontram  os dois únicos casos 

m inim am ente conhecid os, e localizados, de portos pré-rom anos: o de Santa 

Olaia, no M ondego, o  de Abul, no Sado. Na foz do Tejo , em  Cacilhas, é 

adm issível a existência de uma outra estrutura portuária, ainda que os dados 

sejam  escassos.

Na im portante estação  sidérica de Santa O laia (Figueira da Foz), A ntónio 

dos Santos R ocha registou a existência de um fosso onde, muito possivel­

m ente, se situaria o antigo porto (Pereira, 1997: 2O9)0). D iz-nos ele  que, “pelo  

nascente [Santa Olaia] é separado do m onte de Ferrestelo por um a forte 

depressão, que m ede uns 80 m aproxim adam ente de largura. A m eio desta 

depressão existe um fosso, sem pre com  água, que isola inteiram ente o 

outeiro. Este fosso tem  ainda hoje a profundidade de 2 m ” (R ocha, 1971: 19).

Afigurando-se correcta essa localização no local ho je  con h ecid o  com o 

“p o ço ”, entretanto entulhado para facilitar a passagem  para os arrozais, o 

p equ en o  porto de abrigo seria sem i-circular. Mas só com  a realização de furos 

geológ icos e co m  estudos dirigidos para a reconstitu ição do paleoestuàrio  do 

M ondego, será possível reunir outros elem entos de conhecim ento .

Em Abul A, na 2a fase de construção (2 a m etade do séc. VII a. C.), foram  

escavadas algum as estruturas interpretadas com o instalações portuárias, ho je 

junto aos arrozais, mas então  à borda de água. Haveria dois possíveis abrigos 

para os barcos, um situado a norte do prom ontório, outro do lado sul, m aior 

e m elhor abrigado dos ventos, e am bos relacionados com  atalaias de vigia. 

Este últim o estaria ligado a terra por uma estrutura em  rampa, construída com  3

(3) A e x is tê n c ia  d e  d iv erso s p o rto s  a o  lo n g o  d o  B a ix o  M o n d eg o  e  seu s a flu e n te s  e s tá  re g istad a  e m  
d o c u m e n ta çã o  m ed ie v a l d o s  s é c u lo s  X (u m  p o rto ), XI (q u a tro ), XII (s e te ) , XIII (c a to r z e )  (C o e lh o , 
1 9 83 , p. 10).
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pedras cobertas por uma esp essa cam ada de argila com pactada (M ayet e 

Silva, 2000: 144; 168-170).

Na base de Almaraz, concretam ente em  Cacilhas, junto ao rio, e sob  um a 

fábrica de salga de p eixe de ép oca  rom ana, duas paredes da Idade do Ferro 

foram  interpretadas com o podendo pertencer a um a estrutura portuária, que 

estaria relacionada com o o povoado sidérico (Barros, 1998).

3.2. Pontos de apoio, antigos faróis

Já  atrás referim os que a navegação de cabotagem  larga d eve ter sido a 

praticada pelas em barcações que frequentaram  a costa portuguesa, ainda que 

a Orla Mantima evid encie tam bém  a costa sem pre à vista.

D e um a m aneira ou de outra, tornava-se necessário  não perder o rum o e a 

orientação e quem  quer qu e viajasse, ind epend entem ente dos m otivos e dos 

m eios, procuraria sem pre pontos de referência para se orientar. O s sistem as 

de orien tação  em  m ar alto foram  já m encionados (aves, estrelas), m as na 

aproxim ação à costa e na navegação de cabotagem  curta esses sistem as esta­

riam d epend entes de referências físicas e eventualm ente crom áticas, e de 

sinais lum inosos e de fum o, que constituiriam  os principais p ontos de apoio: 

um prom ontório  que se destacasse pela dim ensão (co m o  o cab o  E spichei); 

uma colina qu e contrastasse pelas suas escarpas rochosas, nuas e 

esbranquiçadas do calcário  m argoso (co m o  Santa Olaia?); um  esp orão  alto e 

sobranceiro  ao mar, onde o fogo (a luz e o fum o) poderia ter reforçado a sua 

identificação (co m o  o Espigão das Ruivas, Cascais?). Este últim o caso, que foi 

interpretado com o o lugar sagrado do tem plo ao Sol e à Lua e ond e terá ex is­

tido “um  antigo tem plo com  im agem  de um  tou ro” (Cardoso, 1991: 20), talvez
r

possa ser antes encarad o com o antigo “farol”, em  função  das reduzidas 

d im ensões da área útil e  porque nada de esp ecífico  existe para além  de uma 

estrutura rectangular com  carvões (Arruda, 1999/2000 : 29), não obstante o 

topónim o “Porto T o u ro ” atribuído ao p equ en o  porto de abrigo que fica junto.
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4. A implantação dos sítios portugueses com evidências de contacto/ 

presença de populações mediterrâneas (os estuários e a localização, 

as razões das escolhas

Ainda que os contactos regulares entre a fachada ocidental da Península 

Ibérica e o m undo M editerrâneo tenham  existido, directa ou indirectam ente, 

desde p elo  m enos a Idade do Bronze, é ho je um dado adquirido que a pre­

sença e o estabelecim en to  efectivo de popu lações com  origem  no m ar interior 

podem  datar-se das prim eiras centúrias do I o m ilénio a.C. E deve notar-se 

que essa p resença está atestada, num prim eiro m om ento, no  litoral, mais 

esp ecíficam ente nos estuários dos grandes rios que desaguam  na costa o ci­

dental (T e jo , Sado e M ondego) e, no Algarve, no do G uadiana e no do Gilão. 

A partir de finais do sécu lo  VII e inícios do VI a.C. as influências orientais 

atingem  já territórios interiores, denunciando um con junto de rotas terrestres 

que fazem  parte de uma história para ser contada em  outro contexto .

Pode dizer-se que o litoral, com o área de im plantação prim ordial, não foi 

o b jecto  de um a esco lh a  pré-conceb id a, mas resulta do facto  de as p op u lações 

orientais terem  utilizado a via marítima para atingirem  o Extrem o ocidente. 

Mas o m esm o talvez não possa dizer-se em  relação aos estuários, havendo 

dados que perm item  admitir que a instalação nesses am bientes estuarinos 

esp ecíficos o b ed eceu  a critérios concretos que tiveram  que ver com  circuns­

tâncias de natureza diversa.

Em prim eiro lugar, cab e destacar a im portância dos rios G uadiana, Sado, 

T e jo  e M ondego com o im portantes vias de penetração  para o interior, send o 

quase seguro que a sua navegabilidade era consideravelm ente m aior na Anti­

guidade do que é hoje. Q uer o T e jo  quer o M ondego cond u zem  às regiões 

estaníferas da B eira Interior e o Sado e o Guadiana dão acesso  à cham ada 

faixa piritosa alentejana. E, neste contexto , deve recordar-se que os autores 

clássicos não  deixaram  de referir que a «descoberta» do O cid ente se prendeu 

com  a exp lo ração  dos recursos m etalíferos. Por outro lado, e esp ecialm ente
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no que ao T e jo  diz respeito, a sua riqueza aurífera não foi certam ente despí­

d e m e  no p rocesso  de instalação de populações orientais em  Lisboa, Almaraz 

e Santarém , ou nas características m editerrâneas detectadas, a partir do 

século  VI a.C., nos esp ólios de Freiría (C ascais), M oinhos da Atalaia 

(Am adora), ou em  O utorela (O eiras).

Mas não é im possível pensar que outras circunstâncias transform aram  os 

estuários dos grandes rios portugueses em  am bientes coloniais antigos e que 

outros recursos foram  tam bém  desejados e aproveitados pelos fen ícios que 

aportaram  a estes locais, a partir de m eados do século  VIII a.C.

Neste caso, o sal assum e papel im portante, até porque o mar, enquanto 

fonte de recursos, assum e esp ecial im portância no que respeita à sua 

exploração.

Na história da A rqueologia, só nos últim os anos se passou a dar particular 

im portância ao estudo da salicultura, não por ser uma actividade considerada 

m enor ou esporádica, mas porque, de facto, a identificação da sua prática não 

é fácil. No entanto, sabem os que o sal era um dos produtos de troca entre os 

gaditanos e  os habitantes das Cassitérites (Estrabão, III, 5, 11).

Com o vários investigadores já sublinharam , o sal foi certam ente uma pre­

sença constante entre as com unidades passadas, apesar de ser extrem am ente 

difícil identificar a sua presença através da leitura do registo arqu eológico . D e 

facto, a im portância do sal vai muito para além  da sua função  hodierna de 

condim ento, pois ele  é  vital para o bom  funcionam ento b io lógico  de hom ens 

e anim ais, para o tratam ento de determ inadas m atérias-prim as, co m o  as peles, 

para a conservação  de alim entos, para o fabrico de queijo , etc.

No território português, esta última prática poderá rem ontar aos finais do 

N eolítico e C alcolitico inicial, conform e indícios, indirectos, recolh id os na 

escavação  do povoad o da Ponta da Passadeira (Barreiro) (Soares, 2001: 124).

Mas foi, certam ente, na Idade do B ronze e na Idade do Ferro que a sali­

cultura co n h eceu  um  m aior desenvolvim ento, de resto, concom itante com  a 

crescen te im portância da criação de gado, quer na con servação  da carne,
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quer no tratam ento de peles. A inform ação de Estrabão acim a referida poderá 

traduzir um a prática antiga entre as com unidades litorais e as p opu lações do 

interior, o  que nos ajudaria a com preender m elhor as re lações que existiram , 

por exem p lo  no  B ronze Final, entre o litoral beirão e estrem enho e a Beira 

Interior (Vilaça e Arruda, 2004, entre outros).

Mas o  desenvolvim ento da salicultura esteve tam bém  certam ente relacio­

nado com  a prod ução de preparados de peixe, produção essa m uito bem  

docum entada na baía de Cádiz a partir do final do século  VI, e que, no 

território actualm ente português, pode ter-se iniciado a partir do século  V. 

Aliás, os referidos preparados de peixe gaditanos eram  bem  con h ecid os no 

m undo antigo, a avaliar pela atenção que m ereceram  nas com édias gregas 

(por exem p lo  Aristófanes, As rãs, 474-475), havendo que recordar que, no 

início do sécu lo  V, Atenas cria um vaso esp ecíficam ente destinado ao seu 

consum o. Há tam bém  evidências arqueológicas do com ércio  destes prepara­

dos entre G adir e o  M editerrâneo Central, nom eadam ente no aparecim ento 

em  O lím pia, Corinto, Sicília e Sardenha de ânforas destinadas a envasar esses 

produtos produzidas na baía gaditana.

D e qualquer form a, e à sem elhança de m uitos dos locais do M editerrâneo 

e m esm o do Atlântico Norte africano onde a presença de pop u lações fenícias 

está atestada (p o r exem p lo  Mozia e Lixus, respectivam ente), a grande maioria 

dos sítios orientais e orientalizantes do litoral português localiza-se em  áreas 

onde a exp lo ração  do sal foi uma constante até, praticam ente, à actualidade. 

Ainda hoje, Castro Marim e Tavira estão rodeadas de salinas, e o  sal do Sado 

e do M ondego foi sistem aticam ente explorado, pelo  m enos desde a Idade 

Média. Esta co incid ência  não pode ser inocente, ainda que seja difícil datar o 

início da salicultura nos locais m encionados. E a m aioria dos sítios portugue­

ses onde a p resença de popu lações orientais está atestada localiza-se junto à 

foz dos rios, mas quase sem pre no interior dos estuários e não na frente 

marítima. Se tal facto  pode prender-se com  a instalação em  áreas com  cond i­

ções portuárias mais adequadas, tam bém  parece certo  qu e são estas as que
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são com patíveis com  a exp loração  do sal, exp loração  que é possível em  áreas 

estuarinas e não em  áreas de m ar batido. A localização  de Castro Marim e de 

Tavira, no Algarve, de A lcácer do Sal, de Abul e m esm o de Setúbal, no Sado e 

de Santa O laia no M ondego é particularm ente significativa de um a im planta­

ção  que parece privilegiar a exp loração  do sal. Tam bém  no estuário do Tejo , 

Lisboa e Almaraz são sítios que estão situados na foz, em  área próxim a de 

lugares ond e a salicultura pode ser praticada.

D o final da Idade do B ronze, existem  no território actualm ente português 

artefactos e tecnologias cuja origem  é claram ente extra peninsular. A sua inci­

dência num  vasto esp aço , que abrange não só o M editerrâneo (Sicília e 

Sardenha), m as tam bém  áreas atlânticas que atingem , p elo  m enos, a Bretanha, 

faz crer que o O cidente peninsular foi integrado em  rotas e m ecanism os de 

troca desenvolvidos num a am pla região. Terá sido de facto nesta ép oca  que, 

e pela prim eira vez em  grande escala, áreas diversas do ponto  de vista cultu­

ral entram  em  contacto, ligando-se o Atlântico e o M editerrâneo, através de 

uma série de o b jecto s de âm bito supra regional. E se as cerâm icas m icénicas 

de Córdova eram  já um  bom  indício dessa ligação, algum as espadas e fíbulas, 

por exem plo , m ostram  uma circulação de ob jectos m anufacturados e de tec­

nologias que ex ced em  os sim ples contactos esporádicos.

Mas p arece evidente que as relações estabelecid as entre as com unidades 

do O cidente peninsular e o m undo m editerrâneo ultrapassaram , a partir do 

início do I o m ilénio  a.C., a sim ples actividade com ercial, send o consensual 

que houve não só  contacto , mas instalação efectiva de p op u lações orientais 

na Península, d esenhand o-se um p rocesso  de contornos coloniais. Esta insta­

lação im plicou profundas alterações na socied ad e indígena qu er ao nível

48

5. De mar a mar: materiais mediterrâneos no Ocidente peninsular durante 

o Bronze Final e a I a Idade do Ferro



tecnologico , mas tam bém  social, político e até étnico. T ecnolog ias com o a 

redução do ferro, a roda de oleiro, a pasta vítrea e o m oinho giratorio, foram  

então introduzidas em  vastas áreas litorais, de Alicante ao M ondego, havendo 

tam bém  dados que perm item  admitir que este foi um m om ento em  que novas 

práticas sociais, funerárias e religiosas foram  adquiridas, e novos hábitos ali­

m entares se iniciaram . Com  efeito, a d om esticação da vitis e  o  con sequ en te 

consum o de vinho, e a introdução dos galináceos no território e na dieta 

alim entar estão  confirm adas por dados palinológicos e faunísticos. Por outro 

lado, é  com  a chegad a e instalação de grupos orientais que as próprias con s­

truções dom ésticas e religiosas se alteram, m odificando-se as plantas que 

passam  de circulares ou ovais a rectangulares ou quadrangulares.

A chegada e instalação dessas popu lações estão tam bém  m aterializadas 

num  m uito num eroso e diversificado esp ólio  que engloba, entre outros 

m ateriais, cerâm icas a torno cobertas por en g obe verm elho e pintadas em  

bandas polícrom as, o b jecto s de pasta vítrea, vasos de alabastro, ourivesaria 

decorada com  a técnica da filigrana, ovos de avestruz pintados e artefactos 

m etálicos produzidos através da técnica da cera perdida. Se m uitos desses 

espólios foram  já fabricados localm ente, outros há que p arecem  ter sido 

im portados ou de esp aços m editerrâneos ou das co lónias fen ícias localizadas 

na região do Estreito de Gibraltar. Este é, seguram ente, o  caso  de algum as 

ânforas, o qu e evidencia a chegada de produtos alim entares, e  talvez m esm o 

o de algum as cerâm icas destinadas ao serviço de m esa.

A integração p lena do O cidente europeu num  âm bito cultural e social 

m editerrâneo pod e tam bém  ser rastreada no âm bito das rep resentações sim ­

bólicas, que consubstanciam  a partilha não só  de tecnologias e sistem as 

sociais e eventualm ente políticos, mas tam bém  dos id eológicos assum idos de 

form a diversa.

Neste contexto , a form a de pele de boi esticada assum e papel im portante.

O s lingotes em  form a de p ele de boi estendida são frequ entes no Próxim o 

O riente em  contextos do final da Idade do Bronze, com o é o caso, por
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exem plo, dos naufrágios de Ulu Burun (mais de 200) e de Gelydonia (Fig. 4-1). 

Mas, há tam bém  indícios de que a form a e, talvez m esm o, os próprios 

lingotes pod em  estar relacionados com  determ inados universos religiosos, 

com o se verifica no santuário cipriota de Enkom i, ond e uma divindade m as­

culina está representada sobre um lingote com  esta m esm a form a (Lonas, 

1984: 102-105). Assim, pod e admitir-se que a p ele de boi esticada faria alusão 

a uma sim bólica que relacionava o poder econ óm ico , político e religioso, tor­

nando-se sintom ática a associação  de um im portante recurso, co m o  é o m eta­

lífero, e de um  sím bolo de riqueza agrícola e de prosperidade dom éstica, que 

o touro representa, ao universo religioso oriental. O m etal significa pod er e c o ­

nóm ico e político e por isso se sacralizava, m aterializando-se essa sacralização 

num a form a que rem etia para um anim al ele  próprio em  grande parte 

sagrado, tam bém  por referir riqueza e força.

Este tipo de lingotes, muito abundante a O riente, e  ainda com  significativa 

expressividade no  M editerrâneo Central, concretam ente na Sardenha, são 

com p letam ente d esconhecid os a ocid ente desta ilha. Aliás, a h ip ótese dos 

lingotes encontrad os na Sardenha serem  de fabrico indígena, tem  conduzido a 

interessantes d ebates{4). D o lado de cá, não há lingotes, m as sim a sua 

im agem  (Fig. 4-2), o  que constitui um dos m ais interessantes p rocessos 

conceptuais de recontextualização e de uma linguagem  sim bólica com um  a 

todo o M editerrâneo.

A associação  da form a de lingotes ao universo indígena m ais ocidental 

pode ser bem  m ais rem ota no tem po, recuando à I a m etade do 2o m ilénio 

a. C , se assim  quiserm os entender, o  que é m uito discutível, a insígnia de 

poder que vem os no personagem  da estátua-m enir de Ataúdes (Figueira de 

Castelo Rodrigo) (Vilaça et al. , 2001) e bem  assim num  dos m onum entos de 

S. Martinho (C astelo B ran co) (Vilaça et al., 2004: l6 0 ) . Saliente-se, uma vez 4

(4) C o n fro n te m -se , p o r  e x e m p lo , en tre  o u tro s, as p o s iç õ e s  d e  G a le  e  d e  M uhly, c o n tra  e  a fav o r d e  
u m  fa b r ico  d e  lin g o tes  n a  Sard en h a: artigos p u b lica d o s  e m  G a le , N. H. (e d .)  (1991), Bronze Age 
Tracie in thèMediterranean. S tu d ies in M ed iterran ean  A rch aeo lo g y , V ol. X C , Jo n s e r e d .
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mais, a relação  entre o m etal sob a form a de lingote e um  personagem  

heroicizado e /o u  deificado.

Mas a relação entre a form a de pele de boi esticada e o  m undo religioso é 

particularm ente significativa no sul do território peninsular, justam ente em  

áreas onde a orientalização foi intensa e é visível através de esp ólios e de 

estruturas construídas.

No baixo  G uadalquivir são conhecidos os altares de C aram bolo (E scacen a, 

2002; Rodríguez A zogue e Fernández Flores, 2005) e de Coria del Rio 

(E scacena e Izquierdo, 2001), o prim eiro dos quais integrante de uma estru­

tura religiosa com  algum a dim ensão. A form a de p ele de boi esticada de 

am bos os altares encontra-se tam bém  representada no peitoral que integra o 

fam oso tesouro, parecen d o  de realçar não só a similitude form al, mas tam bém  

a associação , no m esm o local, da m esm a m orfologia em  distintos suportes, 

bem  com o a co n o tação  religiosa do sítio.

Edifícios de culto com  altares em  forma de lingote cipriota encontram -se 

em  outras áreas peninsulares, quer do Levante e  Nordeste, com o é o caso  de
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El Oral (A licante) (Abada Casal e Sala Sellés, 1997) ou Els Villars (Lérida, 

Catalunha) (G arcés et a l  1997), quer do interior, con cretam en te C ancho 

Roano (C elestino Peréz, 1994, 2001), na Extrem adura, Cerro de la M esa 

(O rtega B lan co  e Gutiérrez, 2004), em  Toledo, e Castro V erde, no A lentejo 

(Maia, 1987), ainda que no últim o caso  o altar apresente um a estrutura dis­

tinta da habitual (Fig. 4-2). D e qualquer m odo, todos estes elem entos 

aparecem  em  áreas onde o contacto  com  o m undo oriental foi intenso.

A sim bologia da pele de boi esticada encontra-se tam bém  plasm ada na 

arquitectura do m undo funerário, sendo de referir, por exem plo , o  caso  da 

Torre de Pozo M oro, A lbacete (A lm agro-Gorbea, 1983), construída sobre um 

em pedrado com  esta form a, e foi igualm ente assum ida em  alguns ob jecto s 

que podem  considerar-se litúrgicos, concretam ente as bandejas de bronze da 

necróp ole  de la Jo y a  (H uelva).

C uriosam ente, todos estes casos correspond em  a um  períod o em  que os 

lingotes de tipo “p ele de b o i” do M editerrâneo O riental e Central já não  se 

fabricavam , ainda que, na Sardenha, tenham  continuado a circular fragm enta­

dos e com o sucata nos in ícios da Idade do Ferro. Assim, aquelas representa­

ções de lingotes não só testem unham  a assim ilação de um a ideia e sua sim ­

bologia, com o expressam , de form a magistral, um fen ó m en o  cultural de co n ­

servação da m em ória.

A form a de p ele  de boi esticada que os lingotes assum em , e a sua repre­

sentação  em  am bientes cultuais e funerários, falam  eloq u en tem en te  de um 

mar partilhado, tam bém  ao  nível da ideologia, da religião e dos cultos. Parti­

lha-se um  sím bolo, e naturalm ente um significado e um a m ensagem .

6. Outros mares

Não pod em os term inar sem  recordar que outros m ares, m ais longínquos, 

desde muito ced o  m arcaram  presença no mar que veio  a ser greco-rom ano.
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R eferim o-nos ao Báltico  e ao seu âmbar, este tão apreciado na Antiguidade, 

mas m uito antes tam bém .

O estudo dos artefactos de âm bar pré e proto-históricos do território por­

tuguês não tem  despertado grande interesse entre os arqueólogos. E, no 

entanto, o âm bar, pelos seus atributos —  ornam entais (duro mas fácil de 

trabalhar, cor atractiva, transparência, leveza), arom áticos (friccionad o entre as 

m ãos, com  o aum ento de calor, ou queim ado, exala um  agradável cheiro), 

profilácticos (b o m  para curar os m ales de garganta, de estôm ago, de vista, de 

ouvidos, crises de delírio, etc.) —  desde sem pre foi consid erad o um  bem  

exótico  de elevad o e diversificado valor. Os próprios autores clássicos, com o 

H eródoto (III, 115), Plínio (XXXVII, 30-54), ou Tácito  (XLV), por diversas 

vezes se referem  a este precioso bem .

O achado de três contas de colar na M oreirinha (Idanha-a-N ova), povoado 

ocupado na transição do II para o I m ilénio a. C., veio  de algum a form a ch a­

mar a a tenção  para a im portância do âm bar e da pertinência em  realizar 

determ inados tipos de análises (Vilaça, 1995: 323-325; B e ck  e Vilaça, 1995; 

Vilaça et a l , 2002).

R eferim o-nos, concretam ente, à aplicação do m étodo de esp ectroscop ia de 

infra-verm elhos que, desde os anos sessenta do século  passado, tem  vindo a 

ser ensaiado, e desenvolvido, com  muito êxito, por Curt B eck  (B e ck  et a l , 

1965). Este m étodo perm ite a fácil identificação de âm bar báltico, ou sucinite, 

com  a vantagem  de requerer apenas uma pequeníssim a am ostra de não mais 

de dois a três miligramas. Por outro lado, o ferece  uma elevada fiabilidade, 

uma vez que nenhum a outra resina fóssil em ite idêntico esp ectro  de infra­

verm elhos, pelo  que não se confunde com  qualquer outro âm bar de origem  

distinta.

Além do âm bar da M oreirinha, foi tam bém  possível subm eter a idênticas 

análises duas contas, e outros fragm entos de âm bar, provenientes do povoad o 

coevo  da Sr.a da Guia (B aiões, S. Pedro do Sul); todos respeitam  a sucinite, 

portanto, de origem  báltica (Vilaça et al, 2002).
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Em term os form ais, as contas de colar da M oreirinha e da Sr.a da Guia não 

se diferenciam  da esm agadora maioria de muitas outras contas pré e proto- 

históricas encontradas em  território português. Por esta razão mas, funda­

m entalm ente, porqu e na última daquelas estações tam bém  foram  recolh id os 

nódulos de âm bar(5), é m uito plausível que este tam bém  circulasse em  bruto 

através de distintas com unidades, que o transform ariam , depois, em  contas ou 

outro tipo de artefacto.

Se o âm bar da M oreirinha e da Sr.a da Guia está bem  identificado quanto à 

sua origem , nada de seguro existe respeitante à(s) rota(s) percorrida(s) desde 

o Báltico  às terras beirãs.

A interioridade destes achados poderá ser entendida com o um argum ento, 

a som ar a m uitos outros, com provativo da existência de contactos terrestres 

entre o O cidente peninsular e as regiões além  Pirenéus.

Igualm ente abundantes e diversificados, são os testem unhos m ateriais que, 

no B ronze Final, circularam  entre as “com unidades atlânticas”, o  que im plica 

aceitar, com  igual plausibilidade, a rota que privilegiou o Atlântico. Aliás, 

nada obsta, bem  p elo  contrário, que a recolha do âm bar tivesse sido realizada 

em  depósitos secundários, por exem plo, nas costas orientais de Inglaterra, da 

Holanda ou da D inam arca, etc., onde chegava arrastado por correntes maríti­

mas, dada a sua leveza (B e ck  e Shennan, 1991: 15-18).

Mas a p resença m editerrânea no interior beirão, não  só se m anifestou de 

múltiplas form as, com o foi recorrente e, por isso, não  é de exclu ir tam bém  

que o âm bar báltico  tivesse chegad o conjuntam ente com  outros artefactos de 

âm bito m editerrâneo (Vilaça, no prelo). R ecordem os, a este propósito, o 

fam oso naufrágio de Ulu Burun, ocorrido no século  X III a. C., junto à costa 

m eridional da actual Turquia, cuja carga, mista, reunia bens de origem  egíp­

cia, cipriota, próxim o-oriental (lingotes de cobre e de vidro, m arfim  de hipo-

(5) A m b ar e m  b ru to  fo i ig u a lm en te  re cu p e ra d o  n as e s c a v a çõ e s  d o  p o v o a d o  d o  B r o n z e  F in al d e  
Fort H arrouard  (E u re -e t-L o ire , F ran ça ).

54



pótam o e de elefante, cascas de ovos de avestruz, carapaças de tartaruga, 

cerâm icas, especiarias, etc .) e . . .  âm bar báltico.

Seja com o for, o certo  é que, na transição do II para o I m ilénios a. C., o 

centro interior do território português integrava os sistem a(s) de trocas “inter­

nacionais” vigentes à ép oca , testem unhando tam bém  o âm bar a im portância 

das trocas transregionais de m édia e longa distância durante o B ronze Final.

Portanto, do Báltico  ao  Atlântico, do Báltico  ao M editerrâneo, do M editer­

râneo ao Atlântico, circulavam  produtos, m atérias-prim as, costum es e, natu­

ralm ente, pessoas tam bém , antes de G regos e de Rom anos.
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